KANT, O BELO E O SUBLIME   
Hoje quando falamos de romantismo podemos pensar em lenços de papel ou em canções bregas que falam de desilusões amorosas. Está nesse panorama o que os chilenos chamam de cebollero. Eu sei que as aulas de português e literatura já desfizeram essa imagem distorcida e decadente, mas quero reforçar hoje, dentro da filosofia, a nobreza romântica. Para tirar definitivamente o romantismo do CTI, que o liga a pagode ou música sertaneja, temos que ir às bases, que são a Alemanha do século XVIII e XIX.

   Entre as muitas contribuições para a história do pensamento, os alemães deram pela primeira vez uma autonomia à arte como campo autônomo da reflexão filosófica. O século XIX na Alemanha conseguiu produzir os primeiros filósofos-artistas ou artistas-filósofos. Passam a existir novos modos de produzir conceitos, assim como se revela a peculiaridade do julgamento artístico. Com isso, a filosofia ganha uma nova área de conhecimento: a estética. O movimento de pensamento que trouxe esses novos ares foi o chamado romantismo alemão. Se em algum momento temos o eu lírico, a idealização da natureza, a crítica de arte, o gênio artístico ou as manifestações românticas na pintura, na literatura ou na música, isso tem uma dívida com o que acontece antes no campo do pensamento. Um dos grandes precursores desse processo é Immanuel Kant.

   Podemos dizer que ele está na vanguarda desse processo a partir de uma de suas obras: Crítica da faculdade do juízo. É nela que serão desenvolvidos os conceitos de belo e de sublime sobre os quais conversaremos um pouco hoje. Mas antes de falar disso, algumas breves palavras sobre o projeto global desse pensador. A busca genérica kantiana está ligada a uma pergunta: como pode julgar o homem a realidade externa? Kant, como racionalista moderno, concentra a determinação do real e do ilusório na capacidade mental humana. Kant é um filósofo idealista e contrário ao realismo. O real não está nas coisas, mas deve ser humanamente conquistado. Para o pensador alemão, é de um encontro entre mim e os objetos que um conhecimento acontece. Na tradição antiga e medieval, principalmente inspirada pelo realismo de Aristóteles, o homem girava em torno dos objetos, que tinham existência autônoma e eram o centro de referência para qualquer saber. Nosso pensador inverte isso: são os objetos agora que giram em torno de um sujeito. Se não atravessam a racionalidade de algum sujeito, aquele objeto simplesmente não existe. Essa é a chamada revolução copernicana do conhecimento, como o próprio Kant nomeia, em que o homem é o sol e as coisas os satélites. Não por acaso, o filósofo é conhecido como o inaugurador da chamada antropologia filosófica. No lugar de uma racionalidade transcendente (ligada a uma divindade e a um outro plano habitado pelo real, como diríamos sobre a filosofia de Platão), temos o transcendental, que é a minha capacidade humana de ultrapassamento dos sentidos e de julgamento da realidade, entendida em caráter universal, sem ter que recorrer a nada além de mim mesmo.  
   Kant elabora três obras que tem crítica no título, pois a atitude moderna é de desconfiança ao que era enunciado pela tradição. A nova postura acredita em ver para crer. Ver aí significa verificar. Cada um das três críticas se dedica a uma área de saber humano.  O primeiro é a Crítica da razão pura, dedicada a elaboração de um método para a produção de conceitos lógicos de validade universal, envolvendo o conhecimento dos objetos, sendo a sua fase científica ou epistemológica. A metodologia do segundo, Crítica da razão prática, envolve a constituição de padrões de comportamento universalmente válidos, ou seja, dedica-se à ética. A terceira é a que nos interessa mais decisivamente hoje, pois quer saber como podemos conceituar de modo supostamente universal um objeto como belo ou sublime, pois isso não é do próprio objeto, mas precisa ser determinado e julgado pelo sujeito. Se a primeira cuida do ser e a segunda do dever ser (ou do agir), a terceira cuidará do sentir. É curioso pensar que um racionalismo forte como o de Kant pode abrir o precedente para as intensas emoções românticas. Mas Kant percebeu de modo visionário que o exame de objetos estéticos, naturais ou artísticos, merece uma atenção especial. Vamos agora aos nossos dois conceitos.
   Quando falamos do belo segundo Kant, falamos do prazer que experimentamos frente a algo diante de nós, seja natural ou humanamente criado. Há uma harmonia de forma e conteúdo em relação ao que vejo e a satisfação vem da qualidade que extraio dessa visão. Minha atitude é contemplativa e de admiração, não de modificação ou conceituação. Mas a beleza nunca pode ser definida em sentido individual, pois há nela uma pretensão à total generalização. Temos que imaginar que a humanidade, em uma certa época, entra em acordo coletivo para determinar o que é ou não é belo. É isso que será chamado de senso comum ou sentir comum. O trabalho de crítico passa a existir como mediador da relação entre as manifestações pretensamente artísticas e o gosto de uma época.

   No momento em que o julgamento é meramente ligado ao prazer individual e sensível, o nome que devemos dar a algo é agradável. Esse é o momento em que o gosto se relativiza. Só aí o gosto não se discute, pois o que agrada a mim, pode não agradar a você, mas nenhum critério unificado de beleza sai daí. Em Kant, o gosto dos sentidos é agradável, o da reflexão é o belo. Temos que considerar que há muitas coisas belas que não são nada agradáveis. Posso dizer também que suco de caju me agrada e seria loucura pensar que isso poderia em algum momento virar um padrão universal. A beleza é algo que deve ser considerado por todos, que deve emocionar todos do mesmo modo. Uma sinfonia de Mozart produziria a mesma emotividade em todos que a ouvissem e tenderia a realizar esse dinamismo mesmo em quem nunca tivesse escutado aquela sinfonia, o que deixa claro que conhecer não é uma necessidade prévia para ter uma experiência estética. O conhecimento de algo é objetivo, mas a sensação interna é subjetiva, só que segundo Kant ela não é apenas minha, mas é compartilhada e comunicável entre os homens. Há uma estabilidade racional e um dinamismo emotivo.   

  Por isso a pergunta kantiana, que necessita de uma dimensão humanamente generalizada, é: como eu posso definir algo como belo? Um outro aspecto próprio da beleza é que ela é sempre vista como desinteressada, ou seja, não se deve acreditar que uma impressão artística possa ser útil para alguma coisa. Além disso, o sentimento de prazer deve vir da própria obra e não de fora ou a partir de algum interesse. Kant compartilha integralmente da idéia de arte pela arte. Um posicionamento completamente contrário a esse é o da arte engajada, politizada, que visa uma tomada de consciência política, como seria um certo hip-hop norte-americano ou em letras de Chico Buarque, por exemplo. Não podemos esquecer que uma banda como Os Beatles foi acusada em sua época de alienada justamente por seu suposto descompromisso político, exigência própria dos anos 60, mas que jamais seria feita pela teoria estética de Kant. 
   E quanto ao sublime? Esse conceito de Kant foge ainda mais do significado tradicional que damos a ele no cotidiano. No lugar de algo plácido e transcendente que pode aparentar à primeira vista a palavra, o sublime para esse pensador tem uma relação com a grandeza e com as forças naturais. Ele detém um tamanho desproporcional às dimensões humanas. Se o belo é qualitativo e detém, o sublime é quantitativo e amorfo. Posso chamar a beleza de grande ou pequena. Já o sublime tende ao ilimitado, àquilo que não tem medida antropomórfica. Não é apenas grande, mas grandioso. Nós efetuamos medidas, mas apenas para ter certeza da nossa própria incapacidade de medir. O sublime poderia ser definido como um impacto de uma grandeza externa em meu espírito. Mais uma vez a referência é como aquele acontecimento se dá para mim e não como aquilo é em si. Não é o objeto que é sublime, mas o meu estado de espírito. Se algo pode ser definido como belo ou sublime, quem define sou eu ou o que Kant nomeará como razão transcendental. Cito o próprio autor: “(...) é grande acima de todo padrão de medida dos sentidos e por isso permite ajuizar como sublime não tanto o objeto quanto, antes, a disposição de ânimo na avaliação do mesmo.”
   Em relação ao prazer, o belo e o sublime também se diferenciam. Ele é positivo no caso do primeiro e negativo no caso do segundo. Diante de uma tsunami experimentamos uma espécie de terror, mas há nesse mesmo momento um prazer nessa visão. Aliás ele tão mais atraente quanto mais terrível. Estamos aí diante do chamado sublime dinâmico, que leva em conta as forças incontroláveis e gigantescas da natureza. Mas para sentir prazer e julgar se algo é sublime a primeira exigência é que o julgador esteja fora de perigo ou que ele não sinta medo. Sobre isso, diz Kant: “Quem teme a si não pode absolutamente julgar sobre o sublime da natureza, tampouco sobre o belo quem é tomado de inclinação e apetite”. Um homem simplesmente sujeito à voracidade das forças inumanas da natureza é incapaz de elaborar julgamentos, pois o que ele tem que pensar é como permanecer vivo. A contemplação do sublime exige uma tranqüilidade que essas ações para se salvar não oferecem. O sublime também deixa claro o transcendental na arte na medida em que a sensibilidade atinge seus limites diante dele. Se algo tende a medidas infinitas para nós, eu preciso pelo menos poder nominá-lo. Eu sou capaz de ir além o reino da necessidade e da causalidade mecânica (onde tudo acontece porque tem que acontecer), características do mundo natural, na medida em que efetuo juízos sobre ele. A aparente onipotência da natureza nos encontra em regime de resistência. O homem ser capaz de estar acima da natureza é um pilar da filosofia moderna e, em particular, da filosofia kantiana. A compreensão do que é sublime, portanto, exige que eu ultrapasse os sentidos, pois estes não são nem de longe suficientes.  Outros exemplos de sublimes dinâmicos: nuvens carregadas acumlando-se, vulcões, oceanos revoltos etc.  
   O outro tipo de sublime é o matemático. Ele também é gerado da experiência do que não se pode medir, sendo o infinitamente grande no sentido da matematização. O exemplo fornecido por Kant é o da Via Láctea.
